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Ordem dos 
Advogados  

do Brasil 
 

EXAME DE ORDEM UNIFICADO 2010.3  

DIREITO PENAL 

PROVA PRÁTICO-PROFISSIONAL 
 
Leia com atenção as instruções a seguir: 
 Você está recebendo do fiscal de sala, além deste caderno de rascunho contendo o enunciado da peça prático-

profissional e das cinco questões discursivas, um caderno destinado à transcrição dos textos definitivos das respostas. 

 Ao receber o caderno de textos definitivos você deve: 
a) verificar se a disciplina constante da capa deste caderno coincide com a registrada em seu caderno de textos 
definitivos; 
b) conferir seu nome, número de identidade e número de inscrição; 
c) comunicar imediatamente ao fiscal da sala qualquer erro encontrado no material recebido; 
d) ler atentamente as instruções de preenchimento do caderno de textos definitivos; 
e) assinar o caderno de textos definitivos, no espaço reservado, com caneta esferográfica transparente de cor azul ou 
preta. 

 As questões discursivas são identificadas pelo número que se situa acima do seu enunciado. 

 Durante a aplicação da prova não será permitido: 
a) qualquer tipo de comunicação entre os examinandos; 
b) levantar da cadeira sem a devida autorização do fiscal de sala; 
c) portar aparelhos eletrônicos, tais como bipe, telefone celular, walkman, agenda eletrônica, notebook, palmtop, 
receptor, gravador, máquina fotográfica, controle de alarme de carro, etc., bem como relógio de qualquer espécie, óculos 
escuros ou qualquer acessório de chapelaria, como chapéu, boné, gorro, etc., e ainda lápis, lapiseira, borracha ou 
corretivo de qualquer espécie. 

 A FGV realizará a coleta da impressão digital dos examinandos no caderno de textos definitivos. 

 Não será permitida a troca do caderno de textos definitivos por erro do examinando. 

 O tempo disponível para esta prova será de 5 (cinco) horas, já incluído o tempo para preenchimento do caderno de 
textos definitivos. 

 Para fins de avaliação, serão levadas em consideração apenas as respostas constantes do caderno de textos definitivos. 

 Somente após decorridas duas horas do início da prova você poderá retirar-se da sala de prova sem levar o caderno de 
rascunho. 

 Somente após decorridas quatro horas do início da prova você poderá retirar-se da sala de prova levando o caderno de 
rascunho. 

 Quando terminar sua prova, entregue o caderno de textos definitivos devidamente preenchido e assinado ao fiscal da 
sala. 

 Os 3 (três) últimos examinandos de cada sala só poderão sair juntos, devendo obrigatoriamente testemunhar o lacre da 
embalagem de segurança pelo fiscal de aplicação, contendo os documentos que serão utilizados na correção das provas 
dos examinandos, assinando termo quanto a esse procedimento. Caso algum desses examinandos insista em sair do 
local de aplicação antes de presenciar o procedimento descrito, deverá assinar termo desistindo do Exame e, caso se 
negue, será lavrado Termo de Ocorrência, testemunhado pelos 2 (dois) outros examinandos, pelo fiscal de aplicação da 
sala e pelo Coordenador da unidade de provas. 

 Boa prova! 
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PEÇA PRÁTICO-PROFISSIONAL 
 

No dia 17 de junho de 2010, uma criança recém-nascida é vista boiando em um córrego e, ao ser 
resgatada, não possuía mais vida. Helena, a mãe da criança, foi localizada e negou que houvesse jogado a 
vítima no córrego. Sua filha teria sido, segundo ela, sequestrada por um desconhecido. Durante a fase de 
inquérito, testemunhas afirmaram que a mãe apresentava quadro de profunda depressão no momento e 
logo após o parto. Além disso, foi realizado exame médico legal, o qual constatou que Helena, quando do 
fato, estava sob influência de estado puerperal. À míngua de provas que confirmassem a autoria, mas 
desconfiado de que a mãe da criança pudesse estar envolvida no fato, a autoridade policial representou 
pela decretação de interceptação telefônica da linha de telefone móvel usado pela mãe, medida que foi 
decretada pelo juiz competente. A prova constatou que a mãe efetivamente praticara o fato, pois, em 
conversa telefônica com uma conhecida, de nome Lia, ela afirmara ter atirado a criança ao córrego, por 
desespero, mas que estava arrependida. O delegado intimou Lia para ser ouvida, tendo ela confirmado, em 
sede policial, que Helena de fato havia atirado a criança, logo após o parto, no córrego. Em razão das 
aludidas provas, a mãe da criança foi então denunciada pela prática do crime descrito no art. 123 do 
Código Penal perante a 1ª Vara Criminal (Tribunal do Júri). Durante a ação penal, é juntado aos autos o 
laudo de necropsia realizada no corpo da criança. A prova técnica concluiu que a criança já nascera morta. 
Na audiência de instrução, realizada no dia 12 de agosto de 2010, Lia é novamente inquirida, ocasião em 
que confirmou ter a denunciada, em conversa telefônica, admitido ter jogado o corpo da criança no 
córrego. A mesma testemunha, no entanto, trouxe nova informação, que não mencionara quando ouvida 
na fase inquisitorial. Disse que, em outras conversas que tivera com a mãe da criança, Helena contara que 
tomara substância abortiva, pois não poderia, de jeito nenhum, criar o filho. Interrogada, a denunciada 
negou todos os fatos. Finda a instrução, o Ministério Público manifestou-se pela pronúncia, nos termos da 
denúncia, e a defesa, pela impronúncia, com base no interrogatório da acusada, que negara todos os fatos. 
O magistrado, na mesma audiência, prolatou sentença de pronúncia, não nos termos da denúncia, e sim 
pela prática do crime descrito no art. 124 do Código Penal, punido menos severamente do que aquele 
previsto no art. 123 do mesmo código, intimando as partes no referido ato.  
 
Com base somente nas informações de que dispõe e nas que podem ser inferidas pelo caso concreto 
acima, na condição de advogado(a) de Helena, redija a peça cabível à impugnação da mencionada 
decisão, acompanhada das razões pertinentes, as quais devem apontar os argumentos para o provimento 
do recurso, mesmo que em caráter sucessivo. 
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QUESTÃO 1 
 

Caio, na qualidade de diretor financeiro de uma conhecida empresa de fornecimento de material de 
informática, se apropriou das contribuições previdenciárias devidas dos empregados da empresa e por esta 
descontadas, utilizando o dinheiro para financiar um automóvel de luxo. A partir de comunicação feita por 
Adolfo, empregado da referida empresa, tal fato chegou ao conhecimento da Polícia Federal, dando ensejo 
à instauração de inquérito para apurar o crime previsto no artigo 168-A do Código Penal. No curso do 
aludido procedimento investigatório, a autoridade policial apurou que Caio também havia praticado o 
crime de sonegação fiscal, uma vez que deixara de recolher ICMS relativamente às operações da mesma 
empresa. Ao final do inquérito policial, os fatos ficaram comprovados, também pela confissão de Caio em 
sede policial. Nessa ocasião, ele afirmou estar arrependido e apresentou comprovante de pagamento 
exclusivamente das contribuições previdenciárias devidas ao INSS, pagamento realizado após a instauração 
da investigação, ficando não paga a dívida relativa ao ICMS. Assim, o delegado encaminhou os autos ao 
Ministério Público Federal, que denunciou Caio pelos crimes previstos nos artigos 168-A do Código Penal e 
1º, I, da Lei 8.137/90, tendo a inicial acusatória sido recebida pelo juiz da vara federal da localidade. Após 
analisar a resposta à acusação apresentada pelo advogado de Caio, o aludido magistrado entendeu não ser 
o caso de absolvição sumária, tendo designado audiência de instrução e julgamento.  
 
Com base nos fatos narrados no enunciado, responda aos itens a seguir, empregando os argumentos 
jurídicos apropriados e a fundamentação legal pertinente ao caso.  
 
a) Qual é o meio de impugnação cabível à decisão do Magistrado que não o absolvera sumariamente? 
(Valor: 0,2) 
 
b) A quem a impugnação deve ser endereçada? (Valor: 0,2) 
 
c) Quais fundamentos devem ser utilizados? (Valor: 0,6) 
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QUESTÃO 2 
 

Caio, residente no município de São Paulo, é convidado por seu pai, morador da cidade de Belo Horizonte, 
para visitá-lo. Ao dirigir-se até Minas Gerais em seu carro, Caio dá carona a Maria, jovem belíssima que 
conhecera na estrada e que, ao saber do destino de Caio, o convence a subtrair pertences da casa do 
genitor do rapaz, chegando a sugerir que ele aguardasse o repouso noturno de seu pai para efetuar a 
subtração. Ao chegar ao local, Caio janta com o pai e o espera adormecer, quando então subtrai da 
residência uma televisão de plasma, um aparelho de som e dois mil reais. Após encontrar-se com Maria no 
veículo, ambos se evadem do local e são presos quando chegavam ao município de São Paulo.  
 
Com base no relatado acima, responda aos itens a seguir, empregando os argumentos jurídicos 
apropriados e a fundamentação legal pertinente ao caso. 
 
a) Caio pode ser punido pela conduta praticada e provada? (Valor: 0,4) 
 
b) Maria pode ser punida pela referida conduta? (Valor: 0,4) 
 
c) Em caso de oferecimento de denúncia, qual será o juízo competente para processamento da ação penal? 
(Valor: 0,2) 
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QUESTÃO 3 
 

Jeremias é preso em flagrante pelo crime de latrocínio, praticado contra uma idosa que acabara de sacar o 
valor relativo à sua aposentadoria dentro de uma agência da Caixa Econômica Federal e presenciado por 
duas funcionárias da referida instituição, as quais prestaram depoimento em sede policial e confirmaram a 
prática do delito. Ao oferecer denúncia perante o Tribunal do Júri da Justiça Federal da localidade, o 
Ministério Público Federal requereu a decretação da prisão preventiva de Jeremias para a garantia da 
ordem pública, por ser o crime gravíssimo e por conveniência da instrução criminal, uma vez que as 
testemunhas seriam mulheres e poderiam se sentir amedrontadas caso o réu fosse posto em liberdade 
antes da colheita de seus depoimentos judiciais. Ao receber a inicial, o magistrado decretou a prisão 
preventiva de Jeremias, utilizando-se dos argumentos apontados pelo Parquet. 
 
Com base no caso acima, empregando os argumentos jurídicos apropriados e a fundamentação legal 
pertinente ao caso, indique os argumentos defensivos para atacar a decisão judicial que recebeu a 
denúncia e decretou a prisão preventiva. 
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QUESTÃO 4 
 

Caio, professor do curso de segurança no trânsito, motorista extremamente qualificado, guiava seu 
automóvel tendo Madalena, sua namorada, no banco do carona. Durante o trajeto, o casal começa a 
discutir asperamente, o que faz com que Caio empreenda altíssima velocidade ao automóvel. Muito 
assustada, Madalena pede insistentemente para Caio reduzir a marcha do veículo, pois àquela velocidade 
não seria possível controlar o automóvel. Caio, entretanto, respondeu aos pedidos dizendo ser perito em 
direção e refutando qualquer possibilidade de perder o controle do carro. Todavia, o automóvel atinge um 
buraco e, em razão da velocidade empreendida, acaba se desgovernando, vindo a atropelar três pessoas 
que estavam na calçada, vitimando-as fatalmente. Realizada perícia de local, que constatou o excesso de 
velocidade, e ouvidos Caio e Madalena, que relataram à autoridade policial o diálogo travado entre o casal, 
Caio foi denunciado pelo Ministério Público pela prática do crime de homicídio na modalidade de dolo 
eventual, três vezes em concurso formal. Recebida a denúncia pelo magistrado da vara criminal vinculada 
ao Tribunal do Júri da localidade e colhida a prova, o Ministério Público pugnou pela pronúncia de Caio, nos 
exatos termos da inicial.  
 
Na qualidade de advogado de Caio, chamado aos debates orais, responda aos itens a seguir, empregando 
os argumentos jurídicos apropriados e a fundamentação legal pertinente ao caso.  
 
a) Qual(is) argumento(s) poderia(m) ser deduzidos em favor de seu constituinte? (Valor: 0,4) 
 
b) Qual pedido deveria ser realizado? (Valor: 0,3) 
 
c) Caso Caio fosse pronunciado, qual recurso poderia ser interposto e a quem a peça de interposição 
deveria ser dirigida? (Valor: 0,3)  
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QUESTÃO 5 
 

Em 22 de julho de 2008, Caio foi condenado à pena de 10 (dez) anos de reclusão, a ser cumprida em 
regime inicialmente fechado, pela prática, no dia 10 de novembro de 2006, do crime de tráfico de drogas, 
previsto no artigo 33 da Lei 11.343/2006. Iniciada a execução da sua pena em 7 de janeiro de 2009, a 
Defensoria Pública, em 10 de fevereiro de 2011, requereu a progressão do cumprimento da sua pena para 
o regime semiaberto, tendo o pedido sido indeferido pelo juízo de execuções penais ao argumento de que, 
para tanto, seria necessário o cumprimento de 2/5 da pena.  
 
Considerando ter sido procurado pela família de Caio para advogar em sua defesa, responda aos itens a 
seguir, empregando os argumentos jurídicos apropriados e a fundamentação legal pertinente ao caso. 
 
a) Qual(is) o(s) meio(s) de impugnação da decisão que indeferiu o pedido da Defensoria Pública? (Valor: 
0,3) 
 
b) Qual(is) argumento(s) jurídico(s) poderia(m) ser usado(s) em defesa da progressão de regime de Caio? 
(Valor: 0,7)  
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